
ESTÂDO DÀ PARÀjBÀ
PREEEITT'RJÀ MUNICIPÀT DE DUAS ESTRADAS

TERMO DE REEERÊNCIA

1.O.DO OBJETO
1. 1 . Constítui
Especializada
Construção de
PB.
7.2.A contrataÇão da obra, objeto deste termo de referêncla, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Eederal n" 14.133, de 1o de Abril d.e 2O2L; Lel Complementar a" L23, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Municipal rt" 16, de 14 de MarÇo d,e 2023; InstruÇão Normativa n" 73
StrGES/Mtr, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alteraÇÕes
posteriores das referidas normas.

2 .0. \,uSTIFICÀTI
2.1.Para a contrataÇão:
2.L.l.A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrlmento,
especificaçÕes técnicas e informações conplementares que o acofiq)anham, quando for o caso,
justlfica-se: Pela necessidade da devida êfetivaÇão de obra para suprir demanda específica
Contratação de Empresa Especializada no Ramo de ConstruÇão Civil, para empreitada por menor
preÇo globa1 de obra: ConstruÇão de urna Escola com 10 salas, no Conjunto Maria SaIete,
Municipio de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante
medida de interesse púb1ico; ê ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoção de atividades pertinêntes, visando à maximização dos recursos em relaçâo aos
obj etivos programados, ol-rservadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em consenso com sua equipe técnica
DETERMINA a vedação cia partícipaÇão de consórcio ê pessoa fisica nos procedimentos desta
Edilidade, excerto quando for viáveis suas participaçÕes. Esta decisão é tomada pelo Gestor em
caráter discritivo por o mesmo achar inviávei esses tipos de partícipantes para determinandos
obl etos .

2.2.Paxa a estimativa de quantitativo:
2,2.L.A quantitativo e a respectiva unidade da prêsentê cont-rataÇão em função da obra
delineada e utilização prová-reis, representados pela estimativa dos serviços a serem
executados, foram clevidamente definidos mediante observância à previsão Ca demanda a ser
atendida e possÍveis alteraÇôes em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramenLos, bem como considerando o orÇamênto disponivel, os subsidios contidos nos
anteprojetcs preliminares e ainda a sequência histórica da::ealizaçáo de despesas semelhantes,
quando existente.

.DÀ OBRJÀ

.As caracteristicas e especificaÇôes do objeto da referida contratação são:

DO TÍEM I'NIDÀDE

ConslruÇão de uma Esco1a com 10 salas, no Coniunto UND

Município de Duas Estradas PB

3.2.Quando da apresentaÇão da proposta pelo licitante, que devêrá ser elaborada em consonância
com as caracteristicas e especificaÇões da presente contrataÇão, poderá ser exigido que wenha

devidamente acompanhada de:
3.2.L.Planilha de quantitativos de preços;
3.2.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o praza de execução do referido objeto; e
1') a Õ^À^^ôr^ã^ de Custos Unitários correspondente, inclusive, o detaLhamento da composição).L.). UJlrrpuJrçOU !

de Lucros e Despesas Indiretas e dos respectivos percentuais praticados.

4. O.DO ÍRJLTÀI{ENTO DIFERE}TCIÀDO PÀAJA. ME,/EPP
4.1.Na referida contrar-aÇão será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Empres as de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei L23/06, consideradas
AS hipóteses e condiçoe
os benefÍcios estabelêcidos nos Arts. 4-7 e 48, por estarem presentes, de f orma isolada oLl

simultânea, as siLuações previstas nos incisos II e III, do Art.49, todos da Lei L23/A6'

objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de Empresa
no Ramo de Construção Civi1. para empreitada por menor preÇo globa} de obra:
uma Escofa com 10 sa.Las, no Conjunto Maria Saiete, Municípj-o de Duas Estradas -

3.0
3.1

s cleterminadas no Art. 4", da Lei L4.733/21. Todavia, seráo afastados

4.2.A partícipaÇão no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquel: interessados,
as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislaÇão v

'IVe
a

5. O.DAS OBRIGAÇõES DO CONTRJÀTÀNTE

5.1.Efetuar o pag.amento relatlvo ao objeto contratado efetivamente realizado,
cl-áusulas do respectivo contrato ou cutros instrumentos hábeis.
5.2. proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçào do obj
presente contrataÇão, nos termos do correspondente instrumento dê ajuste.

de acordo

i@
@

AS

CODIGO

1
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5.3,Notificar o contratado sobre qualquêr irregularidacle encontrada quanto à qualidade dosprodutos ou serviÇos, exercendo a
Contratado de suas responsabilidades
5. 4 . Observar, em compatlbilidade com
da Lei L4.L33/2L.

6.0.DÀS OBRTGAÇõES DO CONTRÀTÀDO
6.l.ResponsabiIizar-se por todos os

mais ampla e completa fiscalizaçâo, o quê não
pactuadas e preceitos legais.
o objeto da contração, as disposições dos Art

ônus e obrigações concernentes à legislação fis
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromlssos assumidos, a r
tÍ-tulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razõ,o da execução do obleto contratado
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviÇos que apresentarem
defeitos, alteraçôes, imperfeiçõe s ou quaisquer i-rregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, a inda que constatados somente após o recebimento ou pagamento
6.3.Não transferlr a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÇão, salvo mediante
prévia e expressa au
6.4.Manter, durante em compatibi I idade
com as obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigldas no
respectivo processo lícitatório, conforme o caso/ apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filiaf da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
6.6.Executar todas as obrlgações assumldas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos }egais, normâs e especificações técnicas
correspondentes .

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçÕes dos Arts. 115 a 123
da Lei 74.L33/27.

7,O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1.O prazo máximo para a execuçâo do objeto desta contrataÇão e que admite prorrogaÇão nas
ccndj-ções e hipóteses previstas na Lei 74.L33/2L, está abaixo indicado e será consíderado da
emissão da Ordem de Serviço:
l.-l .1. Lnicio: 20 (vinte) djas;
1.7.2.Conclusão: 12 (doze) meses.
i.2.A vígência da presente contratâção será del-erminada: 12 (doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendc sêr pr:orrogiada, nas hipóteses e nos
termôs dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.L33/2L.

.DO REAJUSTÂI.{ENTO EM SE}CIIDO ESTRITO - REAiIUSTE

.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

. Dentro do prazo cie vigência da contratação e mediante solicitaÇão do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interreg:no de um ano, na mesma proporçào da variação verificada
no Índice Nacional da ConstruÇão Civif - INCC acumulado, tomando-se por base o mês do
orÇamento estimado, excluslvamente para as obriqaçÕes inÍc.iadas e concluidas após a ocorrência
da anualidade.
Q 1 r\lnq ra:irrc+oq subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será COnLado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela ú1tima variaÇão conhêcida, liquidando a diferença
cor:respondente tão logo se;a divulgarlo o índice definitivo. Eica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preÇos do valor remariescente,
ser,pre que este ocorrer.
8.5.Nas aferíçÕes finais, o indice utilizado para reajuste será, obriqatoriamente, o

definitivo.
Õ..^-^ ^ í-!i^: estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nãoa.u. d5u iJ tlluaLc

^^--- --r- -^-,.lifizado, será adotado, em substituiÇão, o que víer a ser determinado pelap!:-d ltlatÕ JEt uL
:.=g 

i s.acào entac em vi3or.
E.7.lia ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo ínciice
oficial, para reajustamento do preÇo do valor remanescentê, por meio de termo aditivo.
8.8.O registro da waríação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preÇos poderá
ser realizado por simples apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equitibrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, cont-ado da data do fornecimento da docr-rmentaÇão

comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência incalculável, observadas as

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lel 14.L33i21.

t.orização do Contratante.
a vigência do contrato ou outros ínstrr-lnentos hábeis,

8.0
8.1
8.2

9.O.DO PÃGÀ}áENTO

9. 1. O pagamento será realizado med.iante processo regular e em observância às
procedímentos adotados, htem como as disposições dos Arts. LAL a t46 da Lei L4-
seguinte maneira: Conforme execuÇão de cada etapa IserviÇos], mediante boletim
aCvindo de fiscali zação de profissional competente em conformidade ao cronograma de

s e
da133

de

10.O.DÀ \rERrrIcAÇÃO DÀ gUÀLIFIcação TÉcNIeA E EcOIIôMIco-FI!,uINCEIRiA
10.1.Se necessária a verificaÇão da qualificaÇão técnica e econÔmico-financeira do lici
a documêntaÇão essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restri
aquefa definida nos Arts. 67 e 69, da Lei l-4 -733/2A, respectivamênte. g**lr, ./,

.@ @ f,'ná",''u'
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L0.2 Salienta-sê quê a documentação relacionada nos Arts, 66 a 69 r ^lr ud lca I.]._LJ
demon strar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado,habil itação juridica; qualificação técnico -profissional e técnico-opêracional;
f i-sca L, socia.l- e trabalhista; e habilitação econÔmico-financeira; podêrá ser diou parcialmente/ nas contrataÇÕes em valores j-nferiores a um quarto do limite paralicitaçâo para compras em geral-, conforme as disposições do Art. 70, do mêsmo diploma
11.0.Do cRIEÉRro DE ÀcErrÀçÃo Do oBirETo
11'1'Executada a presênte contrataÇão e observadas as condiÇôes d.e adimplemento das obrigaçõespactuadas, os procedimentos e condiçÕes paxa receber o seu objeto pelo contratante obedecerão,conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 1,4.L33/2L.11'2'Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se darápelas partes, quando verificado o cumprimento das exlgências de caráter técnico, até 15(quinze) di-as da comunicaçâo escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimentodefinitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo dêobservação ou vistoria, quê comprove o atendimento das exigênciãs contratuais, não podendoesse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, sa]vo em casos excepcionais, deviàamentej ustificados .

12.0.DOS PROCEDTMENTOS DE rrscArrzÀÇão E GERENCTÂMENTO
12 - 1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuS-ções de Gestor e Elsca.l- docontrato, nos termos do Art. 7!'t, da Lei 74.L33/27, especialmente para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, respectivamente, permitida a contrataÇâo de tereeiros para assistência esubsÍdio de informações pertinentes a essas atri-buições.

13. o.DÀS SÀ}IÇõES ÀDMrlusTRAÍrvÀs
13.1.o licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art, 155, da Lei L4.L33/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma ]ega1, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pefa
infração administrativa de dar causa à inexêcuÇão parcial do contrato, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais g'rave; b - multa de mora de 0,5% (zero virg'ula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contratof por dia de atraso inlustifi-cado na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações admj-nistrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federatj-vo que tiver
aplj-cado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplj-cada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, IÍ1, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposi-ção de penalidade mais gravei e - declaração de inidoneidade
para 1icítar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federati-vos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsáve1 pelas j-nfrações administrativas previstas nos incísos VITI, IX, X, XI e XII do
caput do referi-do Art. 155, bem como pelas infrações administratlvas previstas nos incisos II,
III, fV, V, VI e VIl do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave quê a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicaçâo cumulada de outras
sançôes previstas na Lej- 74.133/21.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente dêscontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratóri-os de 1t (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judlcialmente.

14. 0.DÀ COMPENSÀçÁO FrNAlreErRÀ
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de paqamento nos termos deste instnrmento, e desde que o
Contratado náo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fi.xada para o pagamento até a data correspondenLe ao
efetivo pagamento da parcela. Os encarqos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmu1a: EM : N x VP x I, onde: EM : encarqos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeLivo
pagamênto; VP = valor d.a parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: T = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últlmos doze
meses our na sua faIta, um novo indice adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,
ser determinado pela legislação êntão em vigor.

Duas Estradas - PB, 21 de Novembro de 2024

o que vler a

7#!8*^??
Josilene Fé1ix Nunes
Secretário (a) de Administração
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ESTÀDO DÀ PÃRJA,ÍBA
PREE|EITURJA MT'NICIPAÍJ DE DUAS ESTRJADÀS

GABINETE DÀ PREEEITA

TERMO DE REEERÊNCIA - APROVAÇÃO

oBJETo: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Construção CiviI, para empreitada por
menor preÇo globa1 de obra: Construção de uma Escola com 10 salas, no Conjunto María Salete,
Município de Duas Estradas - pB.

1.O.DO TERMO DE REFTRÊNCIÀ
1.1.O referido Termo de Referência
nivel de precisão adequados, para a
modo a melhor atender aos inf,eresses
estrutura organizacional.

apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
caracterização do objet-o da contrataÇão pretendida, cie

e as necessidades da ÀdministraÇão. representada pela sua

2.0.DÀ ÀPROVAÇãO
2.1. Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forrna como se apresenta

Têrmo de Referência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei 14.133/21.:

"Art. 6" Para os fins desta Lel, considera-se:,,

XYÍII - terma de referêncta: documento necessário para a contratação de bens e
deve conter os seguintes parâmetros e efementos descritivas:,,

serviços, que

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnícos preliminares, deve contel:
os elementos necessáríos e suficientes, com níve1 de precísão adêquado, para caracterizar o
ol- ;e ro da I ici LâÇào.

Duas Estradas - PBt 2 de Novembro de 2024

JOYCE RENALLY EELIX
Pref eita Consti-tucional

@@ Ç*r^^
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